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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2053199-29.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
JACIARA MARIA DA SILVA, é agravado FUNDAÇÃO HERMÍNIO OMETTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), EMÍLIO MIGLIANO NETO E 
JOSÉ MARCOS MARRONE.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2053199-29.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: JACIARA MARIA DA SILVA

AGRAVADA: FUNDAÇÃO HERMÍNIO OMETTO

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 27.037

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXECUÇÃO - 

AGRAVANTE / EXECUTADA - PRETENSÃO - 

LEVANTAMENTO DO VALOR CONSTRITO - FUNDAMENTO - 

IMPENHORABILIDADE DO ART. 833, IV E X, DO CPC - ATO - 

RELATIVIZAÇÃO EM TESE - PRECEDENTES DO STJ E DO 

COLEGIADO - CASO CONCRETO - PENHORA - POSSIBILIDADE - 

AGRAVANTE - NÃO COMPROVAÇÃO DE AFETAÇÃO DO 

ESSENCIAL PARA A SUBSISTÊNCIA - DECISÃO COMBATIDA - 

MANUTENÇÃO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação de execução indeferiu o desbloqueio de ativos depositados em conta. A 

agravante sustenta que é oriundo dos vencimentos e inferiores a 40 salários mínimos 

(art. 833, IV e X, do CPC). Necessita da quantia para a subsistência. Possui filho com 

necessidades especiais. 

Deferiu-se o efeito suspensivo (fls. 35). A agravada 

interveio (fls. 39/50). 

 

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação de ação de execução em que proferida 

a seguinte decisão:

“Vistos. 1) Defiro o pedido de gratuidade da Justiça 
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em favor da parte executada. 1) O pedido de levantamento da constrição judicial 

não merece acolhimento. Como se depreende do artigo 854, §3o, inciso I, do Código 

de Processo Civil, o ônus de provar a impenhorabilidade do montante constrito é 

atribuído à parte executada. Com efeito, na busca da verdade dos fatos objetos da 

demanda, o Código de Processo Civil estabelece regras de distribuição do ônus da 

prova. Atribuído o ônus de provar à parte, a alegação levada a efeito, em caso de 

não produção de prova a fim de corroborá-la, acarreta como consequência a 

conclusão negativa no convencimento judicial acerca de sua ocorrência no mundo 

fático (cf. THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v. I. 

44. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 281; CARNELUTTI, Francesco. Teoria 

geral do direito. Tradução Antonio Carlos Ferreira. São Paulo: Lejus, 1999, p. 541). 

No mais, em conformidade ao artigo 373, incisos I e II, do Código de Processo Civil, 

distribuindo o ônus da prova entre as partes, cabe ao demandante a prova dos fatos 

constitutivos de seu direito e ao demandado a prova dos fatos modificativos, 

impeditivos ou extintivos do direito do ex adverso (cf. DINAMARCO, Cândido 

Rangel. Instituições de direito processual civil, v. III. 2. ed. São Paulo: Malheiros, p. 

72-74). Anote-se, nesse passo, que o artigo 833, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, tratando-se de exceção à responsabilidade patrimonial do devedor, deve ser 

interpretado no sentido de que a impenhorabilidade se restringe ao valor destinado 

ao sustento do executado. Como assenta Carlos Maximiliano, se é possível ao 

intérprete “considerar um texto como afirmado do principio, regra geral; o outro, 

como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a 

esfera de domínio daquele” (Hermenêutica e aplicação do direito. 20. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2011, p. 111). No mesmo passo, Washington de Barros Monteiro 

assinala que a “antiga Introdução ao Código Civil continha a seguinte regra 

interpretativa (artigo 60.): 'a lei que abre exceção a regras gerais, ou restringe 

direitos, só abrange os casos que especifica'. Tal preceito consagrava o velho 

adágio exceptio strictissimae júris ou exceptiones sunt strictissimae interpretationes. 

Tão sensível era a procedência desse princípio, tão elementar a verdade nele 

contida, que o mesmo deixou até de figurar na moderna Lei de Introdução, no que 

andou bem, porquanto, como ensina CLOVIS, o preceito é mais de livro elementar, 

destinado ao ensino de direito” (Da intepretação das Leis. Revista da Faculdade de 
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Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 57, p. 142/151, 1962, p. 150). 

Na hipótese sub judice, a parte executada não teve êxito na comprovação de que o 

numerário penhorado tem origem, exclusivamente, na remuneração percebida como 

contraprestação por seu trabalho ou em depósito em caderneta de poupança, uma 

vez que desacompanhado seu pleito de elemento de prova suficiente. De fato, não 

foram sequer juntados extratos a fim de comprovar que o valor constrito era produto 

de salário ou mantido como reserva para a subsistência da parte executada. A 

propósito, julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo: “DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

IMPENHORABILIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO IMPROVIDO. 

I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 

a recurso especial, mantendo a penhora de valores em previdência privada do 

agravante, sob o argumento de que tais valores não são impenhoráveis por não 

estarem sendo utilizados para sustento. II. Questão em discussão 2. A questão em 

discussão consiste em determinar se os valores depositados em previdência privada 

são impenhoráveis, mesmo que inferiores a 40 salários mínimos. III. Razões de 

decidir 3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, 

considerando que a penhora de valores em previdência privada é cabível, pois não 

configuram verba de natureza alimentar. 4. A jurisprudência do STJ estabelece que 

a impenhorabilidade automática se aplica apenas a valores em caderneta de 

poupança, podendo ser estendida a outras aplicações financeiras somente se 

comprovado que constituem reserva para o mínimo existencial. 5. No caso concreto, 

não foi demonstrado que os valores penhorados eram utilizados para sustento, 

justificando a penhorabilidade. IV. Dispositivo e tese 6. Agravo interno improvido. 

Tese de julgamento: 1. A impenhorabilidade de valores em previdência privada 

depende da comprovação de que são utilizados para sustento ou constituem reserva 

para o mínimo existencial. Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 833, IV e 

X; CPC/2015, art. 854, § 3º, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 

1.660.671/RS, Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024” (STJ, 

AgInt no REsp n. 1.938.804/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024). "Agravo de Instrumento. Ação 

Monitória, em fase de execução de sentença. Penhora on line. Alegação de que o 
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bloqueio recaíra sobre salário. Saldo bancário remanescente do mês anterior ao 

bloqueio. Constrição legítima. Natureza alimentar não configurada. Agravo negado" 

(TJSP, Agravo de Instrumento 2208084-84.2014.8.26.0000, Relatora Maria de 

Lourdes Lopez Gil, 36ª Câmara de Direito Privado, j. Em 12/02/2015). "AGRAVO 

DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO Penhora on line Conta corrente com poupança 

vinculada Possibilidade de penhora Proteção conferida à caderneta de poupança, 

contrato de natureza diversa Existência de várias movimentações Constrição 

mantida Recurso desprovido" (TJSP, Agravo de Instrumento 

2122812-83.2018.8.26.0000, Relator Vicentini Barroso, 15ª Câmara de Direito 

Privado, j. em Ante o exposto, indefiro o requerimento de levantamento da 

constrição judicial, com a preclusão da questão em primeiro grau de jurisdição, ex 

vi do artigo 507 do Código de Processo Civil. 2) Expirado o prazo recursal, expeça-

se mandado de levantamento eletrônico em favor da parte exequente (fls. 252/258), 

que deve carrear aos autos o respectivo formulário (www.tjsp.jus.br principais 

acessos despesas processuais orientações gerais Formulário MLE Mandado de 

Levantamento Eletrônico). 4) Manifeste-se a parte exequente, em trinta dias, a fim 

de propiciar o seguimento da marcha processual, coligindo demonstrativo 

atualizado do débito e, se o caso, indicando bens da parte executada passíveis de 

penhora, com observância do artigo 835 do Código de Processo Civil. No silêncio, 

ao arquivo. Int." (fls. 10).

Sobre a matéria, dispõe o art. 833, IV e X, do CPC:

São impenhoráveis:

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 

salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e 

os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º.

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, 
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até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos;

A exceção é contemplada no §2º:

§2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se 

aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, 

independentemente de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 

(cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto 

no art. 528, § 8o, e no art. 529, § 3o.

A constrição incidiu em R$ 104,89 (fls.253/258 dos 

originais) depositados em contas da executada. A impenhorabilidade foi relativizada 

pela Corte Superior para pagamento de dívida, ainda que não alimentar, 

independentemente do que recebido ou mantido pelo devedor. Necessário apenas que 

se preserve o essencial para a subsistência. Nessa linha, precedentes do STJ e do 

Colegiado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. REVISÃO. CONTRATO. 

POSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR, DEPÓSITO 

EM CADERNETA DE POUPANÇA E OUTRAS 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS. PENHORABILIDADE. 

LIMITES. 1. (...) 2. Valores caracterizados como 

verbas alimentares somente manterão essa condição 

enquanto destinados ao sustento do devedor e sua 

família, ou seja, enquanto se prestarem ao atendimento 

das necessidades básicas do devedor e seus 

dependentes. Na hipótese do provento de índole 

salarial se mostrar, ao final do período - isto é, até o 

recebimento de novo provento de igual natureza - 

superior ao custo necessário ao sustento do titular e 

seus familiares, essa sobra perde o caráter alimentício 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
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e passa a ser uma reserva ou economia, tornando-se, 

em princípio, penhorável. (...) Recurso especial a que 

se nega provimento. (REsp 1330567/RS - 3ª Turma - 

Relatora Ministra Nancy Andrighi - j. em 16.5.13).

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

C.C. COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 

PENHORA. EXECUTADO QUE SE DEU POR 

INTIMADO APÓS O BLOQUEIO DE NUMERÁRIO 

EM SUA CONTA BANCÁRIA. CUMPRIMENTO DO 

DISPOSTO NO ART. 854, §§ 2.º e 5.º, do CPC. 

REQUERIMENTO DE DESBLOQUEIO DE VALORES 

EXISTENTES EM FUNDOS DE APLICAÇÃO NÃO 

COMPROVAÇÃO. RETENÇÃO DE NUMERÁRIO 

EXISTENTE EM CONTA CORRENTE EM QUE O 

EXECUTADO RECEBE SUA APOSENTADORIA. 

IMPENHORABILIDADE. ART. 833, INC. IV DO 

NCPC. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 

SOBRAS. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO. É 

vedada apenas a penhora sobre o salário em razão de 

seu caráter alimentar (art. 833, inc. IV, do NCPC). 

Demonstrada a sobra de numerário na conta corrente 

bloqueada, além dos valores recebidos a título de 

aposentadoria, permitida está a penhora, na medida 

em que o executado não precisou se utilizar da verba 

alimentar para suprimento de suas necessidades 

básicas. As sobras assim como numerário por título 

que não seja impenhorável, depositado na conta 

bancária, são passíveis de penhora. Não comprovada a 

existência da aplicação em fundos de investimento 

improcede o pedido de liberação até o montante de 40 
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salários mínimos. Recurso desprovido. (Agravo de 

Instrumento n º 2214879-67.2018.8.26.0000 - 35ª 

Câmara de Direito Privado - Relator Gilberto Leme - j. 

em 17.12.2018).

Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. 

Pedido de desconstituição de penhora de quantia que 

se achava conta-corrente oriunda de benefício 

previdenciário. Irresignação indevida. Ausência de 

bens penhoráveis. Possibilidade de penhora de quantia 

disponível em conta cuja destinação em favor da 

economia familiar não foi demonstrada. Relativização 

da regra da impenhorabilidade das verbas salariais 

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Possibilidade, ademais, de o juízo de primeiro grau 

fixar oportunamente percentual a ser extraído 

mensalmente do benefício a fim de ver satisfeita a 

execução. Decisão mantida. Agravo a que se nega 

provimento, com observação. (Agravo de Instrumento 

nº 2028713-48.2023.8.26.0000; Rel. Maurício Campos 

da Silva Velho; 4ª Câmara; j. 20.4.23).

Entretanto, a agravante não comprovou a afetação do 

essencial para a subsistência. A insurgência se limita a teses jurídicas. Era 

imprescindível que trouxessem prova documental com extratos bancários. A única 

apresentada foi o demonstrativo de pagamento com vencimentos totais de R$ 

6.232,90 (fls. 25). O contexto permite a relativização da impenhorabilidade. 

Prevalece o comando atacado.

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2053199-29.2025.8.26.0000 -Voto nº 27037 9

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento. Revogo o efeito suspensivo.

TAVARES DE ALMEIDA

           RELATOR 
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